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A idéia de que os países 
do Terceiro Mundo não pa 
gam sua dívida externa 
porque não podem está lon-
ge de convencer Stephen 
Schuker, professor de his-
tória da Universidade 
Brandeis, em Massachu 
setts. Ele afirma que esses 
países não pagam porque 
suas elites não querem, 
exatamente como aconte-
ceu na moratória da Ale-
manha em 1933. 

O Departamento de Eco-
nomia da Universidade de 
Princeton acaba de publi-
car o polêmico livro de 
Schuker, "American 'Re-
parations' to Germany, 
1919.1933: Implications for 
the Third-World Debt Cri-
sis" (As "Reparações" 
Americanas para a Alema-
nha, 1919-1933: Implicações 
para a Crise da Divida do 
Terceiro Mundo). 

Observa que, durante o's 
anos 70, os países em de-
senvolvimento de renda 
média cresceram 5,7% ao 
ano, quase tanto quanto os 
países exportadores de pe-
tróleo (6% ao ano) e quase 
o dobro do que os países in-
dustrializados (3,2% ao 
ano). Foi quando se endivi- 
daram. 

"Muitos banqueiros, cre-
dulam ente, acreditaram 
que haviam obtido uma 
margem extra de seguran-
ça porque mais de três 
quartos de seus emprésti-
mos depois de 1970 foram 
diretamente para governos 
soberanos, ou tinham algu-
ma garantia oficial", nota 
o autor. "Na prática, as na- 
ções também ficam 
ven tesa.ou de qualquer ma- 
neira preferem parecer 
que estão, e` as penalidades 
sobre elas raramente são 
muito profundas ou duram 
tempo", acrescenta adian-
te. 

Schuker decididamente 
considera o chamado risco 
soberano muito mais peri-
goso que os outros. Obser-
va que a Alemanha rece-
beu, entre 1919 e 1933, 5,3% 
de sua renda nacional co-
mo influxo de capital. No 
entanto, a soma de todas as 

(Continua na pagina 2) 

O México apresentou aos 
bancos comerciais um pla-
no com quatro opções para 
reduzir o pagamento de sua 
divida externa em dois ter-
cos. Sob o plano, os paga-
mentos hoje equivalentes a 
6% do Produto Interno Bru-
to (PIB) caíram para 2%. 
As opções propostas incor-
poram mecanismos do Pla-
no Brady e também a con-
versão da dívida em inves-
timentos. 

(Ver página 2) 
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suas reparações de guerra 
e pagamento da dívida ex• 
terna somaram apenas 
2,1% de sua renda nacional 
durante os mesmos treze 
anos. 

Por que, então, os ale-
mães não pagaram suas 
dívidas? O centro do ra-
ciocínio de Schulke é de que 
isso ocorreu por "razões 
políticas, e não por razões 
estritamente financeiras”. 
Seguindo-se ao "défault" 
alemão, também ingleses e 
franceses suspenderam 
seus pagamentos aos Esta-
dos Unidos no começo dos 
anos 30. 

Um diplomata brasileiro 
que fez a mesma pesquisa 
de Schulke, Carlos Augusto 
Santos Neves, descobriu 
nos arquivos do Itamaraty 
que só a Inglaterra devia 
então US$ 10 bilhões aos 
Estados Unidos, que repre-
sentam mais de US$ 90 bi- 

lhões em dinheiro dé hoje 
— a dívida externa do Mé-
xico. 

No caso alemão, ele ob-
serva que a elite dirigente 
do país não teve vontade 
política de "adotar as 
políticas de ajuste adequa-
das, e seu deslizamento pa-
ra uma política ostensiva 
de insolvência refletiu prio-
ridades políticas, mais do 
que exigências econômi-
cas". 

No caso do Terceiro Mun-
do hoje, ele também credi-
ta às elites falta de vontade 
de pagar. "A Argentina, 
por exemplo, devastou bi-
lhões em sua tentativa de 
tomar as ilhas Falir-
lands/Malvinas da Ingla-
terra. O Peru adquiriu uma 
formidável força aérea da 
qual existe pouca demons-
tração externa de que seja 
necessária", argumenta. 

há exemplos piores. 
"Numerosos potentados do 
Terceiro Mundo, além dis-
so, insistem em confundir a 
distinção entre ativos pú- 

#14  
licós e privados. Ferdi-

nando Marcos, das Filipi-
nas; Mobutu Sese Seko, do 
Zaire, e José López Portil-
lo, do México, destacam-se 
apenas pelo volume de ca-
pital investido que maneja-
ram para seqüestrar em 
seus próprios nomes", acu-
sa. 

CASO BRASILEIRO 
No caso brasileiro, Schul-

ke menciona especifica-
mente o Plano Cruzado, 
que considera um projeto 
de alimentação do consu-
mo e de queima de dinheiro 
com inflação. Nos três anos 
que antecederam o plano, 
diz ele, o Brasil "teve um 
saldo comercial mais do 
que suficiente para cobrir 
seus débitos externos. O 
`boom' do consumo com o 
Plano Cruzado dissipou o 
saldo e rebaixou as reser-
vas do País em moeda forte 
para níveis perigosos", 
pondera. 

Para Stephen Schulke, 
nenhum político gosta de 
tomar medidas impopula- 

res — mas isso é particu-
larmente válido quando se 
trata de medidas que vão 
preservar ativos de estran-
geiros. No centro de seu ra-
ciocínio está uma nova de-
fesa da insularidade dos 
Estados Unidos. Sua abor-
dagem nega qualquer vali-
dade aos estudos de John 
Maynard Keynes sobre as 
reparações de guerra. 

"No entanto, há observa-
ções de Keynes que conti-
nuam válidas", diz o em-
baixador brasileiro Santos 
Neves. "Ele afirmou em 
1919 que, para receber a 
dívida, os Estados Unidos 
teriam de permitir saldos 
comerciais de seus devedo-
res, e portanto teriam de 
importar mais do que pre-
cisavam. Perdiam assim 
duplamente. Primeiro por-
que deprimiam sua própria 
indústria. Segundo porque 
nessa relação ele teriam de 
exportar menos. Cada dó-
lar cobrado da dívida cus-
tava mais caro que perdoá,- 
la", conclui. 


